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Escola Especial da Esperança - APAE

Termo de Colaboração n' 22112021, que entre si

cclcbram a Secretaris do Estado de Educaçio e

A ÂPÀE.A§§OCIÀÇÁO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE FORMOSÀ - para

fins que se especificam, sob as condições a seguir

descritas:

O ESTADO DE GOIÁS, representado neste instrumento pela SECRETÂRIA

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goirís, na Quinra

Avenida, Qd. 71,212, Setror Leste Vila Nova, Goiânia{O, inscrita no CNPJ sob o n.'

01.409.705/0001-20, por meio de sua titular,APARECIDA DE FÁTIMA.GAVIOLI

SOARES PEREIRA, brasileira. casada, professora, portadora da Carteira de ldentidade n'

368625 SESDC/RO-2" Via e CPF n" 329.607.192-M, doravante denominada PARTICIPE I, e

a instiruição APAf, - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEpCIONAIS DE

FORMOSA, inscÍitâ no CNPJ sob n' 02.158129/0001-58, mantenedora da Escola Especial dr

Erperença - APÂE, localizada na Av. Tan*edo Neves, N" 269-1, CEP: 73.802405, Setor Sul,

Formosa-Go, neste ato denominada simplesmorte Unidade Escolar Conveniada, (U.E.

Conveniada), rçrescnrada por IESA GALVÃO LISBOA MASCIIESAIIO DE FREITA§, ,

nestc ato denominado s.implesmente PARTÍCIPE Il, tem entre si, justo e acordado c celebram

por força do presente instrumento, nos termos da Iri Federal n' 13.019/2014 c Decreto

Estadual n'9.90112021, bem como do processo n' 202100006M6737 e mediante as cláusulas

e condições seguintes:

C USULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l Coflstitui objcto do prqsents Termo de Colaboração a tr rsferência dô R§ -

12.600,00 (doze mil e seiscentos reais), à instituição acirna qualiÍicada para a prestação de

scrviços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discriminada para atender alunos de

lk ÍÉ1aria dc E trdo d. F-ducr9Ào
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GOt.Â§

CLAUSULA SEGUNDA - DA TITULARIDADE DOS BENS

2. I Os bens duráveis adqüridos com os recursos transferidos pelo Estado de Goirís

dcverão ser regisEados no Sistema dc Controle de Patrimônio do Estado por meio tla SEDUC e

poderão ser doados, ao final da parceria, à entidade privada filantrópica exeoutora do projeto ou

da atividadc correspondente, mediante prévia manifestação do departamento competentc de

SEDUC, com a decisâo final do seu ütular

CLÁUSULA TERCEIRA - DA§ OBRIGÀÇÓE§ DA UNIDADE

ESCOLAR CONVf,NIADÂ

3. A Unidade Escolar Corvcniada --obriga-se a:

I. Liwo de tombamcnto do material peÍmancnte;

II. Assinar termo de guarda do matcrial pemranente (oquípamentos, móve is

utensílios) adquirido com veôa pública;

III. Minist'ar na Unidade Escolar, Colégio da U.E Conveniada - o Ensino

Furdamental do lo ao 9" ano e para todas as sêries do Ensino Médio, íos tumos malutino s

vespertino, para os estudantas de ambos os sexos de fonna laica nos tcrmos dos artigos 205, 20ó

e 210 da Constituição Federal;

tV. Participar do processo de matrícula do Estado e de todos os processos oÍiciais

de avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as datas, procedimentos, e o
2
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variadas faixas etárias, conforme relação de ofertas de vagas araves de reordenamento de

turmas e especiíicações do pdeto pedagógico e regimento escolar inclusos nos autos.

1.2 A U.E Conveniada deveni obedecer, em relaçâo ao número de alunos por sala,

os parâmetros da SecÍetaria de Estado da Educação - SEIIDC, determinados nos criterios de

Modulação inclusos nos autos.

1.3 Os documentos inclusos nos autos passam a seÍ paíes integlantes de.ste

instrumento, independenterncnte das duas transcrições.
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compromisso de usar o SIG§ (Sistema de Gestão) na informaüzação da secretaria da U.E

Conveniada.

V. Apresentar à Secretaria de Estado da Educagão - SEDUC o Plano de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os aspe{tos Pedagógicos, Administativos e

Financeiros) nos crittrios e prazos estabelecídos pela SEDUC para rede pública estadual,

indepurdentemenre de receber repasscs fmancgiros de manutcnçÀo do Estado.

VI. Realizar toda e qualquer atiüdade ou ação da Unidade Escolar, à luz da

Constituição Federal, do Estatulo dâ Criança e Adolescente, da ki de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, da Constituição do Estado de Goiás, do Estâtuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistório da Rede Estadual de Ensino e Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente Administrativo Eduoacional da Rede Estadual de Ensino, do

Rcgimelto lntcmo da U.E. Corveniada, do Recimento da Secretâria de Estado de Educação e

Orientaçôes Gcrais para a organização da Rede Estadual da Educação em Goiás do ano letivo

em curso e outres legislações pertinentes à educação

VIL Constituir um Conselho Escolar, nos termos da ki Estadual n' 9',90112021,

a fim de acompanhar as questões pedagogicas, administrativas e relacionadas da U.E.

Conveniada, bem como a aplicação dos recursos financeiros e sua preetação de contas à,

comuddade escolar, mantotrdo-os à disposiçâo da comuoidade oscolar e da §EDUC para

quaisquer averigua@es;

VIII. Facilitar os meios para que a SEDUC exeÍçâ, Ê qualquer tempo, a

fiscalização quanto aos aspectos tecnicos, financeiros e administrativos do prcsente Termo de

Colaboração, sem prcjuizo da ação fiscalizadora dos rlemais órgãos de controle;

D(. ManteÍ os docümentos comprobâtórios das despesas realizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo dc

dez anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgão;

X, Apor nas faturas, notas íiscais e quaitquer ouúo§ documentos de de§pesa,

obrigatoriamente emiüdos em nome da instituição, o carimbo identificador com o tíhrlo, número

c ano do Termo de Colaboração;

S.Gttt rir & Ed.do it Edlrc@
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GOI^A§

XI. Abrir conta especíÍica para o repísse do recurso objeto deste Termo de

Colaboraçào, não sendo permitida a utilização dc conta banciíria aberta e/ou utilizada

anteriormente, inclusive pâÍa outros ajustes de mesma natureza- Os recursos deverâo ser

mantidos nesta conta específica e somcnte poderào ser utilizados para o pagamento de despesas

constrntes do Plâno de Trabalho;

XII. Aplicar os recursos recebidos do Termo de Colaboraçõo, enquanto não

utilizados, em cademetas de poupurça de instituição financeira oÍicial, se a previsão de seu uso

for igual ou superior a um mês, ou ern fundo dc aplicaçõo financeira de curto prazo ou operaç:ão

de mercado aberto lasteada em t{tulos da dívida públic4 quando a utilizaçào dos mesmos

verjficar-se em prazos menorcs que um môs. As receitas financeiras auferidas scrão

obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de Colaboragão e âplicadas, exclusivamente,

no objcto de sua finalidade;

XII. Manrcr e movimcntar os recursos na conta bâÍrcária específica do Termo de

Colaboração, com comprovação de saldo inicial zcrado;

XlV. Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária ixn ordem

cronológica, de acordo com as metas previstas;

XV. Anexar nos autos em que celebrou o presente termo de cooporação, os

Certificados de Formação do Grupo Gestor c a Portaria de Nomeação do Diretor e represcnhnte.

U§ULA QUARTA- DAS OBRIGA S DA §ECRETARIA DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO

4.1 A SEDUC cederá à U.E. Conveniada 100% (cem poÍ cento) dos recursos

humanos (professores e pessoal administrativo) necessários ao desenvolvimento de suas

atividades funcionais, de modo a não haver excedentcs, com assunção de ônus de scus

vencimcntos, tal qual pcrceberiam se estivessem em atiüdades no âmbito do órgão de origern,

de acordo com o Critêrio de Modulação descrito nas oricntagões da SEDUC.

4.2 Os scrvidorcs públicos, de que trata o itcm antcrior, que pÍestarem serviços ao

estabelecimento de ensino coopeÍado sô serão removidos, durante o ano letivo, mediante
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combinação pÉvia entre os paÍícipes ou antecipado de sindicância feita pela Unidade Escolar,

e/ou inspeção escolar da Coordenação Regional da Educação respectiva ou ainda mediante

apresentação de relatório pedagógico para os câsos de servidores que não estejam

desempenhando adequadamente as funções a eles atribuí.las e/ou nio apresentam perfil

compalivel com as exig&rcias da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E, Conveniada ünculada à Coordenação &egional de Educaçõo em que

houver excedentes de pessoal administsativos efetivo, poder-se-á proceder modulação dcsses

naquela unidade, conforme, conveniàrcia da §EDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serern

deseuvolvidos e executados em decorrência deste Termo de Colaboração;

4.5 Designar, um representÊnte como gestor que acompaúará e fiscalizaní a

exccuÉo dqste Termo de Colaboração e dos recursos repassados;

4.6 Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentadas pela

instituição, podendo deixar de aprová-las sempÍe que veriÍicar a ocorrência de algum dos

seguintcs evento§:

. Incxecução total ou parciat do objeto pactuado;

. Dewio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

. Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajustc, dos saldos {inancciros,

inclusive os ptovoricntes das receitas obtidas nas aplicaçôes finaaceiras realizadas, quando nâo

recolhidos na forma pÍevista neste instrumento;

. Aus&rcia de documentos exigidos na ptestâção de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4.7 Efenrar o rçasse dos recursos financeiros à instihtigào;

4.8 Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do Tetmo de Colaboração, quândo houver

atraso ne libcração dos recursos, limitada a prorrogaçâo ao exato psríodo do atraso verificado.

§cclü,In dr E tdo dc Edlc.çÍo
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GOIAS

USULA QUINTA_DO PAGAMENTO DOS DOCENTES E DOS SE,RVIDORES

ADMINI§TRATIVOS

5.1 A Secrctaria ccderá à Unidade Escolar o pessoal docente, admiaistrativo -
pedagógico e parte do administrativo, restringindo-se esúitamente necessário ao

desenvolvimento de suas atividades funcionais, de modo a não haver excedentes, com aszunção

do ônus de seus vencimentos, tal qual perceberiam se estivessem cm atiüdade no âmbito do

órgão de origem, de acordo com o Critério de Modulação.

5.2 A jornada para modulação do administrativos que a Unidade Escolar

conveniada fará jus serô calculado coaforme a contribüção comunitáriA recolhida pela U.E.

conforme cálculos do Critério de modulaSo:

I. 100% para as insütui$es que não cobram nenhuma contribuição cornunitária:

70% para as instituiScs que cobram até R$ 15"00 (quinze reais) e 50% para as instiruições quc

cobram acima de R$ 15,00 (quinze reais) m«rsais.

Il. Os ssnridores públicos de que trata esla cláusula que prestarem sêrviços ao

estabelecimento de ensino convcniado somente serão rernovidos, durante o ano letivo, mediante

oombinação prévia enke os participes ou sntecipado por sindicância feita pela inspeçâo escolar

da Subsecretaria Regional da Educação respectiva.

III. Nas Unidades Escolares Conveniadas, vinculadas as Subsecretarias Regionais

de Educação em que houver exccdente de pessoal administrativo cfetivo, poder-se-á proceder a

sua modulação naquela unidade, confotme conveniência da SEDUC.

USULA Sf,XTA _ AVÁLIAÇ o

6.1 O gesente Termo será ordinariamente r€avâliâdo no môs dc novembro, com

base no Estudo da Rede Estadual realizado pcla SEDUC.

6.2 Extraordinariamsnte o pressnte Tsrmo de Colaboração podení ser reavaliado

Stscarir dc Eádo dc ElucrCo
Quior. Avloida Qô 71,212, Sdú frt& Vih NovlCroitDi..60 CEPI 74-6{34!& C'oilai+ Goiô
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G()tÁ,S

USULA TIMA-DÀ OB[,D CIA LEIS T,DUCACIONÂIS

7.1 O ensino será ministrado com estrita observância das normas legais

especlficas, estabelecidas pelas legislações Federal e Estadual, cabendo à Secretaria da

Educação exercer a sua regulamentaçío e Íiscalização, podendo aplicar sanções, inclusive

interrompendo o Termo de Colaboração.

CL usul-À 0ITÀVA- DAS VEDAÇ s

E vedado a U.E. Conveniada, durante a vigência do presente ajuste:

. Ceder suas instalações a teÍceiros para frrncionamento de outros cursos ou

quaisquer outras atividades extra-ajuste, salvo para atêndimcnto de ações que visem a intcgração

da Escola com a comunidade local ou de cunho formativo, vsltadas para o crescimanto da

comunidade escolar;

. Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabclecidss no Termo

de Colaboração, ainda gue ern caníter de anergência;

. Pagar despesas a título de taxas de administração ou simiÍares;

. Pagar despe.sas rcalizadas em data antcrior ou posterior à vig&rcia do Termo de

Colaboração, salvo os pagaÍnentos cujo fato gerador da despesa teúa ocorrido durante a úgêocia

do instrumento pactuado;

. Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentagão em conta corrente,

cobrança de exhatos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos de obrigaçõcs c encargos civis, trabalhistas, fiscais, tributários,

preüdenciários ou quaisquer ouEos, serrdo que os encargos que porventuÍa veúam a incidir

indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pela instituição à conta;

. Trespassar ou ceder a execução do o§eto do Termo de Colaboraçâo, exceto para

Bs contratações necessárias à execução do plaoo de trabalho e observados os princípios da

adminis bação públicu

. Sacar recursos ds conta especíÍica do Termo de Colúoração para

espécie (diúeiro) de despasas;
't
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. Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bcns e serviços;

. Alterar o objeto do Termo de Collboração de §orma a dcscaracteriálo;

. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráier educativo, informativo ou

orientação social, da qual não constem nomc§, simbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal e desde que prevista no plano de üabalho.

CLAUSULA NON,I * PLACA IhIDICATIVA

9.1 A Unidade Escolar convcniada obriga-se a afixar, na fachada principal de seu

prédio, uma placa indicativa de U.E. Conveniada denho das cspecificações fomecidas pela

Secretaria de Estado da Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO REPASSE DE RE,CURSOS

10. I O repasse de rccursos, conforrne cronograma de desembolso, será, realizado

semestralmente e terá como parâmetro bíisico o üúmeÍo apuÍado de alunos no ocnsü escolar do

ano anterior;

10.2 Por ocâsião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provcnientes das receitas obtidas das aplicaçôes

financeiras realizadas, serào devolvidos à administração pública no pram improÍÍogável de

trinta dias, sob pcna de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente da administração pública.

10.3 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada

mediante ransfcrência elerônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigaloriedade

dc dcpósio em sua conta banúria.

10.4 A liberação dos recursos destinados às cntidâdes privadas filanrópicas estii

condicionada ao cumprimento do estabelecido no aÍt. 48 da L,ei Federal f 13.01912014 '

S.crlbti. dc flrrdo d. EduciCo
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GOIA§

C USULA D CIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇ O DE CONTAS

I l.l É dever da instituição comprôvar que aplicou corretamente o recuíso no

objeto do Termo de Colaboração e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em

obediência às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

I i.2 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicaçào

dos recursos recebidos no prazo de até noventâ, dias a panir do término da vigência da parceria

ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

I1.3 A prestação de contas dos rccursos recebidos rlar-se-á através da entrega à

Concedente dos documenlos fiscais originais comprobatorios das despesas ou equivalentes e

formuhírios, devidamcnte prcenúidos e assinados, dentro do prazo regulamcntado no Tsrmo

de Colaboraçào.

I1.4 A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser organizada em ordem

cronológica de acordo com &s metas estabelecidas e acompanhada dos seguintes documentos e

anexos: l) Oficio de encamiúamcnto; 2) Relatório circunstanciado do cumprimento.do objeto;

3) Cópia do plano dc trabalho aprovado pelo ordenador de despesa; 4) Côpia do termo firmado,

com indicaçãô da data de sua publicação; 5) Relatório de execução flsico-financeira; 6)

Demonstrativo da execução da receita e da despesa" eüdenciando os ÍocuÍsos recebidos em

ransfer&rcia, a coflEapartida, os reÍldimeÍltos auferidos na aplicação dos recursos no mercado

Írnanceiro, quando for o caso, e os saldos; 7) Rctação de pagamentos cfetuados com os roctrsos

da concedelte e da iístituição, bem como dos proveoiantes da aplicaçào Íinanceira; 8) Relação

de bens pcrmancntcs adquiridos com os rccursos da concedente e da instihrição, bem como dos

provenientes da aplicação financeira; 9) Relação de bens de consuÍno adquiridos com os

rscursos da concedente e da instituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relaçâo de serviços de tcrceiÍos com os recursos da concedente e da instituiçào, bem como

dos provenientes da aplicação Íinanceira; I l) ExtÍato da conta bancária específica, do período

do recebimento do reclrso, demonstraído a conta zerâda, e, se for o caso, a conciliâção bancária;

Secretaria de Estado da Educação; 12) §xtratos da conta de aplicação {inanceira, evidenciando

todos os rendimentos auferidos no período e demonsEando a contâ zerads; l3) Cópia do tenno

de aceitâção definitiva da obra" termos de medição, planilha e projetos executivos,

§.crluÍir d! Eltldo da Ed§a!çào
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quando o objeto visar à realizaçâo de obra ou serviço de engenharia; 14) Comprovante de

recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual; 15) Cópia dos ajustes firmados, com os

Íespectivos aditivos e publica@es, quando for o caso; 16) Rclaçào de localização dos bsns

adquiridos; 17) Nolas fiscais/faüra,s; tB) Relatório fotogú§eo dos bms adquiridos e obras
'realizadas; 

19) Relação de treinados ou capacitâdos, quando foí o câso; 20) Tenno de

compromisso por meio do qual a instituição fioa obrigada a manter os documentos relacionados

ao Termo de Colaboração pelo prazo tte l0 (dez) anos. conüado da data ern que foi aprovada a

prestação de contas.

I1.5 A prestação de con[as deverá ser eÍltregue impressa e, para fins de registro

interno da Sccretaria de Estado dc Educação, cm arquivo PDF pesquiúvel.

I t.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realização de obras ou

serviços de cngeúaria, o Convensnts deve apresentar ainda os seguintes documetrtos: l)
Relação e medição dos serviços cxccutados; 2) Termo de antrega./aceitação da obra ou servigos

assinados por um engcrheiro; 3) laudo técnico de obras e serviços de engcnharia - Alexo WII.

11.7 Coastatadas quaisquer irregularidades no Termo de Colaboração, será feita

diligência pela Concedento e será fixpdo o prazo mrlximo de 30 (trinta) dias à instituigào, a partir

da data do recebimento da notificação, para apresentação de justificativas e alegagões de defesa

ou devolução dos roflrsos liberados, atualizados.

I I .8 Quando a prestaçào de contas não for encamiúada no prazo convencionado,

a Concedente fixará o prazo mrlximo de 30 (trinu) dias à instituição, a partir da data do

recebimento da notificação, para quc seja apresentada a prcstação de coatas, ou o recolhimento

dos recursos, incluídos rendimentos da aplica@o no mercado financeiro, acrescidos de jwos c

coÍreção monetlhia, à conta da Concedente.

1 1.9 Em ca.so de não aprcsentâção da prestâÉo de c§ntas final, no prazo estipulado

no Termo de Colaboração, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serão adotadas

providências por paÍte do ordetador de despesa da unidade Concedente para a instauração de

tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e

quantificaçào do dano, sendo quc aste procedimento será adotado ca§o§ de são no dever

Serctârir dc FrtÀdo dc Filrcsdo
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de prestar contas, de ocorr&rcia de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e

de prática dc qualquer ato ilegal, ilegítímo ou antieconômico de que resulte dano ao Enirio.

ILlO Á prestação de contas relativa à cxccução do termo de colaboraçâo será

mediarúc a anrilisc dos documentos previstos uo plauo de trabalho, üos teÍmoE do art. 63 da Lci

Federal n" 13.019/2014, além do relatório de execução do objeto, elaborado pela oÍganização

da socíedade civil, contcndo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do

objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados e relatório de execução

financcira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e reccitas efctivamcnte

realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipôtese de descumprimento de metas

e resultados estabelecidos no plano de trúalho.

CLAUSULA D CIMÂ SEGUNDA - DO CUMPRINIENTO DAS NORMAS DA

SECRETARIA

l2.l Cabenâ ao estabelecimento de ensino acatar e cumprir todar as orientações e

diretrizes emanadas da Seretari4 estâbelecida pela legislação específica, durante a Vigência do

Termo de Colaboração.

12.2 Quanto à indicação do diretor das Unidades Escolares, será feita pclo

representante da Convanente, com anuência da SEDUC.

USULA CIMA TERCEIRA -DAS DISPOSIÇ ES CERAIS

l3.l Os documentos inclusos nos autos passam a ser partes integrantes destc

instrumeato, independentanente das suas trânscrições;

13.2 As alÍerações posterioÍes dos documentos assxos supramencionados

passarão a incorporar estes autos após aprovação pelos óÍgãos competsntes;

13.3 A Unidade Educacionâl Conveniada deveni submeter-se à Dirctrizes Anuais

da Seçretruia de Êstado de Educação e Oricntações das Coordenaçôes Regionais de Educaçâo,

em toda^s as questões relacionadas ao pedagógico, administrativo c relacional, bem como no que

se refere ao número de alunos por sala os parâmetros determinado

inclusos nos autos;

critério de modulação

I
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13.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fará parte

integrante destr, e será atualizado anualmentc nos períodos determinados pela SEDUC como

condiçâo de continuidade ou renovação deste Termo, podendo ser revisto para alteração de

valores ou dc metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

USULA D CIMA QUARTÂ -DA CONCILTAÇ O E MEDIAÇ o

USULA D IMÀ QUINTA - DO COMPROMISSO ARBITRAL

l5,l Os conflitos que possâm surgir relativamcnte ao ajuste, acaso não puderern

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,

submetidos à arbitragem, na forma da ki n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da L.ei

Complemurtar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-sc desde já para o seu

julgarnento a cÀu.lRn DE CoNCILIAÇÂO, MEDIAÇÃO p anSTTRAGEM DA

ADMINISTRÁÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esra os poderes para indicar os

arbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento

desses conflitos.

CL sULA CIMA §f,XTA-DÀRASCI o

16.l É facultado aos participes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por

ato devidamente justificado, e a alteração do Termo de Colaboração por meio de tenno aditivo,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à concedente em,

no minimo 60 (sessenta) dias antes do ténnino de sua vigência ou o nele estipulado

S.rniúir d! Eír.!o ír. EdúrCo
Qúitrr. Avcaid4 ql 7 I , 2 I 2, S.tor kíc vils Not ., Goilair4o CEP: 74.6,13{31 Coiôoi4 Gúi&
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I 4.1 As controvérsias eventualmente swgidas quanto à formalização, execução ou

cncerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conçiliação, Media$o e Aóitragem da Administraçào Estadual (CCMA), na firrma

da l,ci n" 9 .307 , de 23 de setembro de I 996 s da Lei Complementar Estadusl no 1 44, de 24 de

julho de 2018.
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16.2 Ocorrendo a inadimplência de qualquer das cláusulas, o presente ajuste

podcrá ser rescindido por ambas as partes, que adotaní as providências administrativas de acordo

com a legislação em vigor.

16.3 Consumada a ocorrência, a Secretaria determinará quando terminar o ano

letivo, o imediato retomo a CoordenaÇâo Regional de Educação de todo o pessoal que estiver

prestando serviço à Unidade Escolar Conveniada.

USUT,A T) CIMA S TTMA _ DOS CÂSOS OMTSSOS

I 7. I Os casos omiss«rs serão resolvidos pelos partícipcs, por meio de rcqucrimento

fomrulado à Secretaria de Estado de Educação, nos autos a que se refercm o presente

instrumento.

CLÁUSUI,A DÉCIMA 0ITAVA - DA VIGÊNCIA

18.I O presente Termo de Colaboração terá vigência de l2 (doze) mcses, contâdos

a paÍtir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado mediante solicitação e interesse

comum das partes, por meio de termô aditivo.

18.2 A pronogação de oÍicio da vigência do termo de colaboração deve ser feita

pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros,

limitadas ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - DA PUBLICAÇÃo

20.1 O presente ajuste tem como foÍo a cidade de Goiânia, Capital do Esta

Goiás, onde serão dirimidas as pendências oriundas de sua aplicação, exclúdo qualquer outrb

-DO FOROUSULA VIc

l3
Sccrlt.rir dc Frtrdo & Edocagto

Qúitrrs Av.oid!" @ 71,2fÀ S.t6l.,É.lr VihNov." Goilair"õl CEP| 74.ót3-03G Go nni, Goiá.
Tdcfúe (62) 3219506

l9.l O pres«rte termo de cooperação técnico pedagógico seÍá publicâdo em

extrato no Diririo Oficial do Estado de Goirís, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n"

B.Al9D0l4, corÍendo as despesas por conta da SEDUC.
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Por estaÍem justos e avensâdo§, celebra-se o presente instrumento, do qual se

extracm 02 (duas) vias de igual teor, cujo termo, depois de lido c achado conforme, vai assinado

pelos partícipes e testemurhas preseÍltes.

CABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO, EM

Goiânia, Lq \ff\§- de 2O2l .d§

J

PToP. APARECIDA DE FÁTIMA ARES PEREIRA
Secetária de Estado
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IESA Ão LISBoA MA§CHESAN0 DE FREITAS

R epresentante da APAE-FORMOSA

lesa C,alyão L [{ de Freítas
Presidente
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